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ATIVO Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.859 22.377
Contas a receber de clientes 7 118.753 120.090
Instrumentos financeiros derivativos 5 3.927 –
Estoques 8 38.159 21.348
Tributos a recuperar 9 28.027 23.276
Despesas antecipadas 11 6.975 7.592
Depósitos em garantias e cauções 13 10.707 13.500
Outros ativos 12 49.138 49.208
Total do ativo circulante 257.545 257.391
Contas a receber de clientes 7 103.626 90.935
Tributos diferidos 10 65.538 65.969
Outras contas a receber
com partes relacionadas 33 1.615 1.656

Instrumentos financeiros derivativos 5 3.927 –
Depósitos judiciais 25 4.198 2.127
Despesas antecipadas 11 5.580 549
Depósitos em garantias e cauções 13 58 62
Outros ativos 12 12.143 15.269
Total do realizável a longo prazo 196.685 176.567
Investimento 14 1.910 2.177
Intangível 15 7 79
Imobilizado 16 9.657 10.736
Direito de uso de bens 17 552 941
Total do ativo não circulante 208.811 190.500
Total do ativo 466.356 447.891

PASSIVO Nota 2024 2023
Fornecedores e contas a pagar 18 19.870 18.246
Arrendamento mercantil - Locação 19 403 399
Empréstimos e financiamentos 20 95.267 102.931
Instrumentos financeiros derivativos 5 – 344
Obrigações sociais e trabalhistas 21 24.934 27.580
Obrigações tributárias 22 8.513 8.760
Parcelamento tributário 24 1.810 4.078
Receitas a apropriar 4 599
Outros passivos 23 3.838 2.954
Total do passivo circulante 154.639 165.891
Fornecedores e contas a pagar 18 1.127 –
Arrendamento mercantil - Locação 19 176 525
Empréstimos e financiamentos 20 83.199 98.514
Instrumentos financeiros derivativos 5 – 689
Obrigações sociais e trabalhistas 21 6.839 3.613
Outras contas a pagar
com partes relacionadas 33 62.072 24.910

Parcelamento tributário 24 13.704 15.253
Provisões para riscos 25 19.746 16.425
Total do passivo não circulante 186.863 159.929
Patrimônio líquido
Capital social 26 545.797 545.797
Outras reservas (200.554) (200.554)
Ajuste de avaliação patrimonial (744) (596)
Prejuízo acumulado (219.645) (222.576)
Total do patrimônio líquido 124.854 122.071
Total do passivo e do patrimônio líquido 466.356 447.891

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 27 369.626 409.965
Custos das mercadorias
e serviços prestados 28 (312.050) (342.422)
Lucro bruto 57.576 67.543
Comerciais 29 (7.692) (14.096)
Administrativas 30 (11.831) (16.149)
Outras receitas/(despesas)
operacionais, líquido 31 (12.620) (16.493)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos 25.433 20.805

Receitas financeiras 32 32.251 17.394
Despesas financeiras 32 (54.204) (43.557)
Financeiras líquidas 32 (21.953) (26.163)
Resultado de
equivalência patrimonial 15 (118) 364
Resultado antes dos impostos 3.362 (4.994)
IR e contribuição social corrente 10 – (11.346)
IR e contribuição social diferido 10 (431) (13.873)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 2.931 (30.213)

2024 2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 2.931 (30.213)
Outros resultados abrangentes
(Perdas) ganhos instrumentos
financeiros derivativos - Swap (148) 3.576

Resultado abrangente do exercício 2.783 (26.637)

Nota
Capital
social

Reserva
de ágio

Ajuste de avaliação
patrimonial

Prejuízos
acumulados

Total do
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 516.426 (200.554) (4.172) (192.363) 119.337
Aumento de capital 26 29.371 – – – 29.371
Ganho com instrumentos financeiros derivativos – – 3.576 – 3.576
Prejuízo do exercício – – – (30.213) (30.213)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 545.797 (200.554) (596) (222.576) 122.071
Ganho com instrumentos financeiros derivativos – – 1 – 1
Ganho com instrumentos
financeiros derivativos reflexa 14 – – (149) – (149)

Lucro líquido do exercício – – – 2.931 2.931
Saldos em 31 de dezembro de 2024 545.797 (200.554) (744) (219.645) 124.854
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais Demonstrações dos resultados

Demonstrações dos resultados

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Fluxos de caixa das Nota 2024 2023
atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 2.931 (30.213)
Ajustes por:
Depreciação e amortização 6.295 5.327
Juros, variação cambial e correção
monetária e instrumentos financeiros 37.748 12.684

Resultado de equivalência
patrimonial 15 118 (364)

Ganho na alienação de
imobilizado e intangíveis 53.007 57.778

Reversão de imposto de renda
e contribuição social diferidos 10 431 25.219

Constituição de provisão
para obsolescência 1.871 695

(Reversão) constituição de
perdas de créditos esperadas 29 (3.001) 2.615

Constituição de provisões 3.321 3.720
Redução (aumento) de ativos:
Contas a receber (8.353) (56.083)
Estoques (18.682) (6.053)
Tributos a recuperar (4.751) 3.431
Despesas antecipadas (4.414) (3.448)
Depósitos e garantias 2.797 1.843
Outros ativos 3.196 (3.247)
Partes relacionadas 41 (812)
Depósitos judiciais (2.071) 2.554
Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores e contas a pagar (9.387) 2.966
Obrigações sociais e trabalhistas 580 2.787
Obrigações tributárias (247) 1.595

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das Nota 2024 2023
Parcelamentos tributários (3.817) (4.199)
Receitas a apropriar (595) 96
Outros passivos 884 147
Partes relacionadas (494) (6.712)
Provisão para riscos – (7.499)
Fluxo de caixa líquido gerado
nas atividades operacionais 57.408 4.827
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (7.657) (1.951)
Fluxo de caixa líquido utilizado
nas atividades de investimentos (7.657) (1.951)
Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos

Recebimento de empréstimo
a entidades relacionadas 33.197 –

Instrumento Financeiro derivativo 1.459 13.778
Aumento de capital 26 – 29.371
Arrendamento mercantil - Locação 19 (394) (250)
Captações de empréstimos
e financiamentos 20 35.726 85.000

Pagamento de empréstimo
e financiamentos e juros 20 (140.257) (116.616)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) prove-
niente das atividades de financiamento (70.269) 11.283
(Redução) aumento líquido em
caixa e equivalentes de caixa (20.518) 14.159

No início do exercício 22.377 8.218
No fim do exercício 1.859 22.377
(Redução) aumento líquido em
caixa e equivalentes de caixa (20.518) 14.159

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A CTIS Tecnologia Ltda. (“CTIS” / “Em-
presa”) é uma empresa de tecnologia da informação que oferece
soluções de alto valor agregado a diversos setores econômicos. Em
mais de 37 anos de atuação, desenvolveu e implementou soluções
que beneficiam milhões de pessoas em todas as regiões do país. A
CTIS Tecnologia possui em seu portfólio softwares de gestão, servi-
ços e projetos de consultoria que atendem empresas de pequeno,
médio e grande porte. 2. Apresentação e elaboração das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras foram prepara-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC e as normas internacionais de relatório financeiro
(“International Financial Reporting Standards - IFRS”, emitidas
pelo International “Accounting Standards Board - IASB”), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as uti-
lizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base
de valor, sendo que determinados ativos e passivos financeiros são
ajustados para refletir a mensuração ao valor justo. As demonstra-
ções financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela
Diretoria em 02 de abril de 2025. 2.1. Moeda funcional e moeda
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras
da Empresa são mensurados e apresentados usando a moeda do
principal ambiente econômico no qual a Empresa atua (“a moe-
da funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas
em milhares de reais - R$, que é a moeda funcional da Empresa.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Para melhor
apresentação do balanço patrimonial referente ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2023 a administração decidiu por uma
reclassificação de determinados saldos comparativos, conforme
demonstrado abaixo:
Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2023

Passivo Nota

Saldo
original

apresentado
Reclassi-
ficação

Saldo
reclassi-
ficação

Circulante
Arrendamento mercantil 27.105 (27.105) –
Arrendamento
mercantil - Locação 19 – 399 399

Empréstimos
e financiamentos 20 76.225 26.706 102.931

Outros passivos 62.561 – 62.561
Total do passivo circulante 165.891 – 165.891
Não circulante
Arrendamento mercantil 55.804 (55.804) –
Arrendamento
mercantil - Locação 19 – 525 525

Empréstimos
e financiamentos 20 43.235 55.279 98.514

Outros passivos 60.890 – 60.890
Total do passivo não circulante 159.929 – 159.929
Patrimônio líquido
Total do patrimônio líquido 122.071 – 122.071
Total do Passivo 447.891 – 447.891
Demonstrações dos resultados 31 de dezembro de 2023

Passivo Nota

Saldo
original

apresentado
Reclassi-
ficação

Saldo
reclassi-
ficação

Receitas financeiras 10.261 7.133 17.394
Despesas financeiras (37.395) (6.162) (43.557)
Variação cambial líquida 12 (12) –
Variação monetária, líquida 959 (959) –
Total do financeiras
líquidas 32 (26.163) – (26.163)
Outras contas dos resultados (4.050) – (4.050)
Total do Resultado (30.213) – (30.213)
Considerando os efeitos imateriais acima demonstrados não foram
aplicados os aspectos em atendimento às orientações do CPC 23
- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro
e esse fato não representa uma representação das demonstrações
financeiras. 3. Principais políticas contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição
em contrário. a) Apuração do resultado: O resultado das operações
é apurado em conformidade com o regime contábil de competên-
cia. b) Caixa e equivalentes de caixa: São compreendidas pelos
recursos financeiros mantidos em caixa, banco conta movimento e
aplicações financeiras. As aplicações financeiras estão avaliadas
pelo valor justo na data do balanço e com risco insignificante de
mudança de valor. As contas garantidas são demonstradas no ba-
lanço patrimonial como “Empréstimos e Financiamentos”, no pas-
sivo circulante. c) Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e
mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que fo-
ram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente quando a Empresa se tornar parte das
disposições contratuais do instrumento. (ii) Classificação e men-
suração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo finan-
ceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) -
instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao
valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a
não ser que a Empresa mude o modelo de negócios para a gestão
de ativos financeiros e, nesse caso, todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresenta-
ção posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
(i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais;
e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e
juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida
é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir
e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro
de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo rece-
bimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos
financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas especí-
ficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e
juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR.
Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconheci-
mento inicial, a Empresa pode designar de forma irrevogável um
ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil
que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do mo-
delo de negócio: A Empresa realiza uma avaliação do objetivo do
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em
carteira, porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. Ativos
financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são
somente pagamentos de principal e de juros. Passivos financeiros
- Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao cus-
to amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso seja
classificado como mantido para negociação, seja um derivativo ou
seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado.
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros:
A Empresa desreconhece um ativo financeiro quando os direitos
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Em-
presa transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Empresa nem
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro, além de não reter o contro-
le sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: A Empresa desre-
conhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é
retirada, cancelada ou expira. A Empresa também desreconhece
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os flu-
xos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. (iv) Compensação: Os
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a
Empresa tenha atualmente um direito legalmente executável de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. (v) Capital social: As quotas da Empresa são classificadas
como patrimônio líquido. (vi) “Impairment” de ativos financeiros:
A Empresa avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva
de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros estão
deteriorados. Um ativo ou grupo de ativos financeiros estão deterio-
rados e as perdas por “impairment” são incorridas somente se há
evidência objetiva de “impairment” como resultado de um ou mais
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro
ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira

AVISOS: 1) As demonstrações financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação
financeira e patrimonial da companhia demanda leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável; 2) As
demonstrações financeiras completas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://flip.correiobraziliense.com.br/

confiável. d) Contabilidade de “hedge”: A Empresa designa certos
instrumentos de “hedge”, incluindo derivativos, relacionados a ris-
co com moeda estrangeira por meio de “hedge” de fluxo de caixa.
Os “hedges” para risco nas variações das taxas de câmbio em com-
promissos firmes são contabilizados como “hedges” de fluxo de
caixa. e) Contas a receber: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores recebíveis pela venda de mercadorias ou pres-
tação de serviços no decurso normal das atividades da Empresa se
o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos as
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, estão apresentadas no ativo não circulante. f) Estoques: Os
estoques são valorizados pelo menor valor entre o custo e o valor
líquido de realização. O método de avaliação dos estoques é o da
média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos
produtos em elaboração compreendem os custos de projeto, maté-
ria-prima, mão de obra direta, outros custos diretos e as respecti-
vas despesas diretas de produção (com base na capacidade opera-
cional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor
líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos
estimados necessários para efetuar a venda. g) Imposto de renda e
contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda é
calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional específico de
10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A contri-
buição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados
sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de
cálculo dos tributos sobre ativos e passivos e os valores contábeis
das demonstrações financeiras e sobre o prejuízo fiscal/base nega-
tiva. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para deter-
minação desses créditos diferidos são de 25% para o imposto de
renda e de 9% para a contribuição social. h) Depósitos judiciais:
São reconhecidos e mantidos pelos valores originais dos depósitos
e apresentados como dedução do valor de um correspondente pas-
sivo constituído quando não houver possibilidade de resgate dos
depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável da questão para
a Empresa. i) Intangível: Software e licenças: Os gastos associados
ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconheci-
dos em despesas na medida em que são incorridos. Os gastos dire-
tamente associados a softwares identificáveis e únicos, controlados
pela Empresa e que, provavelmente, gerarão benefícios econômi-
cos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos
no ativo intangível. Os gastos diretos incluem a remuneração dos
funcionários da equipe de desenvolvimento de softwares e a parte
adequada das despesas gerais relacionadas. Marcas e patentes:
São registradas pelo valor de custo menos a amortização acumula-
da. Amortização: As taxas médias anuais de amortização estima-
das para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:

Taxa média de amortização
Softwares adquiridos 23%
Marcas e patentes 25%
j) Imobilizado: O ativo imobilizado é avaliado pelo custo de aqui-
sição ou construção, acrescido de encargos de financiamentos in-
corridos durante a fase de construção, deduzido das depreciações
acumuladas e perda por redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) acumulada, quando necessária. A depreciação é reconhe-
cida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método
linear, de modo que o valor do custo, menos o seu valor residual,
após sua vida útil, seja integralmente depreciado (exceto para
construções em andamento). Depreciação: As taxas médias anuais
de depreciação estimadas para os exercícios corrente e compara-
tivo são as seguintes:

Taxa média de depreciação
Edifícios e benfeitorias 2%
Máquinas equipamentos 33%
Informática e Hardware 33%
Direito de uso de bens 19%
Outros De 20% a 33%
k) Redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”): A Em-
presa efetua análises sobre a existência de evidências de que o
valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso se identifique
tais evidências, a Empresa estima o valor recuperável do ativo.
O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu
valor justo menos custos que seriam incorridos para vendê-lo, e
(b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de
caixa descontados (antes dos tributos) derivados do uso contínuo
do ativo até o fim da sua vida útil. l) Outros ativos circulantes e
não circulantes: São apresentados ao valor de custo ou de reali-
zação, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações
monetárias auferidos. Quando requerido, os elementos do ativo
decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor pre-
sente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante.
m) Fornecedores e contas a pagar: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo
classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido no
período de até um ano; caso contrário, são classificadas no pas-
sivo não circulante. Na prática, são normalmente reconhecidas ao
valor da fatura correspondente. n) Empréstimos e financiamentos:
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente,
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são,
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração

do resultado durante o período em que os empréstimos estejam
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. o) Provi-
sões para riscos: As provisões para causas judiciais (trabalhista,
cível e tributos) são reconhecidas quando: (a) a Empresa tem uma
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos
passados; (b) é provável que uma saída de recursos seja necessária
para liquidar a obrigação; e (c) o valor tiver sido estimado com
segurança. p) Outros passivos: São demonstrados pelo valor de
realização e compreendem as obrigações com terceiros resultantes
de operações não relacionadas a atividade fim da Empresa. Quan-
do requerido, os elementos do passivo decorrentes de operações
de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais
ajustados quando houver efeito relevante. q) Reconhecimento da
receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços
prestados no curso normal das atividades da Empresa. Possui ori-
gem em acordos comerciais de prestação de serviços de tecnologia
e informática e, assim como no desenvolvimento de software, a
entrega tem previsão em contrato. A receita é apresentada líquida
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros.
r) Arrendamentos: A Empresa reconhece um ativo de direito de uso
e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento.
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e,
subsequentemente, pelo custo menos qualquer amortização acu-
mulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado pela taxa dos
respectivos contratos. Passivo de arrendamento é mensurado ini-
cialmente pelo valor presente dos pagamentos de aluguéis e arren-
damentos, descontados usando uma taxa nominal única, baseada
no endividamento, que corresponde a aproximadamente a sua taxa
média de captação no período (6,40% a.a.). s) Investimentos:
Os investimentos em coligada nas demonstrações financeiras são
registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial,
reconhecidos no resultado como receita ou despesa operacional,
com base nas demonstrações financeiras da coligada elaborada
na mesma data. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos:
Na aplicação das políticas contábeis, a administração da Empresa
realiza julgamentos e elabora estimativas a respeito dos valores
contábeis dos ativos e passivos, que não são facilmente obtidos
de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir, significativamente,
dessas estimativas. A seguir, estão apresentadas as principais pre-
missas a respeito do futuro e outras principais origens de incerteza
nas estimativas: a) Perdas de créditos esperadas (“PCE”): Em
conformidade com a norma do CPC 48 / IFRS 9, a política da PCE
introduz um modelo de perda de crédito esperada, em vez de um
modelo de perda incorrida, ou seja, a aplicação se dá não somente
para os valores em atrasos, bem como a partir do momento do
faturamento. As variações de percentual de perda histórica podem
variar em relação ao futuro e, então, gerar variação na provisão re-
gistrada. b) Provisões para riscos: A Empresa é parte em processos
trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em instâncias
diversas. As provisões constituídas para fazer face as potenciais
perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e
atualizadas com base na avaliação da Administração, fundamen-
tada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau
de julgamento sobre as matérias envolvidas. Essa estimativa pode
ser alterada em virtude do andamento processual, jurisprudências
em casos similares e eventuais acordos entre as partes. c) Vida útil
remanescente do ativo imobilizado: O uso e consequente desgaste
do ativo imobilizado são estimados com base nas características,
na localização, na utilização e outros fatores de um grupo de ativos.
Essas circunstâncias podem alterar a vida útil e quando isso ocorre,
a Administração revisa e altera a taxa de depreciação dos ativos.
d) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: A
Empresa, fundamentada na expectativa de geração de lucros tribu-
táveis futuros, reconheceu créditos tributários parcial sobre prejuí-
zo fiscal, base negativa de contribuição social e diferenças tempo-
rárias. O valor contábil do ativo diferido é revisado anualmente pela
Empresa. As estimativas de recuperação dos créditos tributários
foram baseadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em
consideração diversas premissas financeiras, de negócios, cenários
econômicos e outras variáveis consideradas no encerramento do
exercício e aprovadas pelas instâncias da Administração. Caso as
projeções para os próximos anos não se concretizem nos cená-
rios estimados, e não permita recuperar esses créditos, em um
horizonte de tempo razoável, o Grupo SONDA, controlado pela
SONDA S.A., tem o poder, por meio do referido controle que é
efetivamente exercido em suas filiais no Brasil, para praticar, ações
que lhe permita fazer uso dos créditos acima mencionados, como
por exemplo: i) aportes de capitais necessários para quitar dívidas
financeiras de maneira a reduzir ou eliminar custos financeiros; ii)
prestar garantias ou financiar as atividades da Empresa caso a ope-
ração seja deficitária; e iii) realizar reestruturações societárias que
permitam fortalecer a operação da Empresa e melhorar seus re-
sultados. 5. Instrumentos financeiros: a) Classificação contábil e
valores justos: As tabelas a seguir apresentam os valores contábeis
e os valores justos dos ativos e dos passivos financeiros, incluindo
os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informa-
ções sobre o valor justo dos ativos e dos passivos financeiros não
mensurados ao valor justo. O valor contábil é uma aproximação
razoável do valor justo.

2024 2023
Ativos Nota Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.859 1.859 22.377 22.377
Instrumentos financeiros derivativos 5 7.854 7.854 – –
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 7 222.379 222.379 211.025 211.025
Outras contas a pagar com partes relacionadas 33 1.615 1.615 1.656 1.656
Outros ativos 12 61.281 61.281 64.477 64.477

2024 2023
Passivos Nota Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 5 – – 1.033 1.033
Pelo custo amortizado
Fornecedores e contas a pagar 18 20.997 20.997 18.246 18.246
Arrendamento mercantil - Locação 19 579 579 924 924
Empréstimos e financiamentos 20 178.466 178.466 201.445 201.445
Outras contas a pagar com partes relacionadas 33 62.072 62.072 24.910 24.910
Outros passivos 23 3.838 3.838 2.954 2.954

b) Mensuração do valor justo: As tabelas abaixo apresentam as
técnicas de valorização utilizadas na mensuração dos valores jus-
tos de Nível 1, 2 e 3, assim como os inputs significativos não
observáveis utilizados.
Hierarquia do valor justo

Nota
Valor justo
em 2024 Nível 1 Nível 2

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.859 407 1.452
Instrumentos financeiros
derivativos 5 7.854 – 7.854

Passivos
Arrendamento
mercantil - Locação 19 579 – 579

Empréstimos e
financiamentos 20 178.466 – 178.466

Nota
Valor justo
em 2023 Nível 1 Nível 2

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 6 22.377 2.655 19.722
Passivos
Arrendamento
mercantil - Locação 19 924 – 924

Empréstimos
e financiamentos 20 201.445 – 201.445

Instrumentos financeiros
derivativos 5 1.033 – 1.033

• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registra-
dos pelo valor depositado nas instituições financeiras. • Nível 2:
são classificados nesse nível Certificados de Depósitos Bancários
(CDB), emitidos por instituições financeiras, sendo o valor justo
representado pelos juros da operação, apropriado “pro rata dia”,
e financiamentos e empréstimos e operações de “Swap”. • Nível
3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse ní-
vel. c) Gerenciamento dos riscos financeiros: A Empresa possui
exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos fi-
nanceiros: • Risco de crédito (i). • Risco de liquidez (ii). • Risco
de mercado (iii). (i) Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco
de a Empresa incorrer e em perdas financeiras caso um cliente ou
uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir
com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente pro-
veniente das contas a receber de clientes. O valor contábil dos ati-

vos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Contas
a receber e outros recebíveis: As exposições da Empresa a riscos
de crédito são influenciadas, principalmente, pelas características
individuais de cada cliente e seus respectivos históricos de paga-
mentos. Contudo, a Administração também considera os fatores
que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes,
incluindo o risco de não pagamento da indústria e do país onde o
cliente opera. O valor contábil dos ativos financeiros representa
a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do
crédito na data das demonstrações financeiras foi:
Exposição a riscos de crédito
Ativos Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.859 22.377
Contas a receber de clientes 7 222.379 211.025
Instrumentos financeiros derivativos 5 7.854 –
Outros ativos 12 61.281 64.477
Outras contas a receber
com partes relacionadas 33 1.615 1.656

294.988 299.535
Caixa e equivalentes de caixa: A Empresa detinha “Caixa e equi-
valentes de caixa” de R$1.859 em 31 de dezembro de 2024
(R$22.377 em 31 de dezembro de 2023). O “Caixa e equivalentes
de caixa” são mantidos com bancos e com instituições financeiras
de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. Instrumentos
financeiros derivativos - Hedge Accounting: Em 31 de dezembro
de 2024, a Empresa mantinha “hedges” cambiais para proteção
de captações em moeda estrangeira. Os termos essenciais dos con-
tratos de “hedge” foram negociados para estarem casados com os
termos dos empréstimos e financiamentos. Não houve transações
altamente prováveis para as quais se argumente que não tenha
ocorrido a contabilidade de “hedge” e que não haja elemento sig-
nificativo de ineficácia de “hedge” que exija reconhecimento na
demonstração de resultado. Os “hedges” cambiais foram avaliados
como sendo altamente eficientes. Os ganhos e perdas não realiza-
dos foram registrados no patrimônio líquido na rubrica “ajuste de
avaliação patrimonial”. À medida que essas operações de “hedges”
se realizam de maneira efetiva com base em seus objetivos de
proteção, seus ganhos e perdas são reclassificados do patrimônio
líquido e registrados juntamente com o resultado do item protegi-
do, sejam eles despesas ou receitas financeiras.

Instituição Operação Data da emissão
Data do

vencimento
Nominal

remanescente - EURO
Nominal

remanescente - R$
Banco Itaú Swap 14.12.2023 14.12.2026 8.063 43.333
(ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. As abordagens da Empresa na
administração de liquidez são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Empresa.
A seguir, estão as maturidades contratuais de ativos e passivos financeiros.
31 de dezembro de 2024 Nota Valor contábil Até 1 ano Entre 1 a 3 anos Entre 3 a 4 anos Mais que 4 anos
Fornecedores 18 20.997 19.870 1.127 – –
Arrendamento mercantil - Locação 19 579 403 176 – –
Empréstimos e financiamentos 20 178.466 95.267 70.625 12.574 –
Outros passivos 23 3.838 3.838 – – –

203.880 119.378 71.928 12.574 –

31 de dezembro de 2023 Nota Valor contábil Até 1 ano Entre 1 a 3 anos Entre 3 a 4 anos Mais que 4 anos
Fornecedores 18 18.246 18.246 – – –
Arrendamento mercantil - Locação 19 924 399 525 – –
Empréstimos e financiamentos 20 201.445 102.931 77.290 21.224 –
Instrumentos financeiros derivativos 5 1.033 344 689 – –
Outros passivos 23 2.954 2.954 – – –

224.602 124.874 78.504 21.224 –

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de
maturidade da Empresa, possam ocorrer significantemente mais
cedo ou em montantes significantemente diferentes. (iii) Risco de
mercado: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços, tais
como taxas de câmbio, taxas de juros e preços dos produtos co-
mercializados ou produzidos pela Empresa e dos demais insumos
utilizados no processo de produção. O objetivo do gerenciamento
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. A Empresa utiliza derivativos para gerenciar ris-
cos de mercado. Todas essas operações são conduzidas dentro das
orientações estabelecidas pelo Comitê de Gerenciamento de Risco.
Risco cambial: A Empresa está exposta ao risco cambial decorren-
te de diferenças entre as moedas nas quais as vendas, compras e
empréstimos são denominados, e as respectivas moedas funcio-
nais das entidades da Empresa. A moeda funcional da Empresa é
basicamente o real (R$). Em geral, empréstimos são denominados
em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados pelas operações

básicas da Empresa, principalmente em reais, mas também em
USD e Euro. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de
a Empresa estarem sujeita a ganhos ou perdas em seus ativos ou
seus passivos financeiros decorrentes de variações nas taxas de
juros. Visando à mitigação deste tipo de risco, a Empresa busca
diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas
e pós-fixadas. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos
instrumentos financeiros remunerados por juros pós-fixadas era:
Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2024 2023
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 6 1.452 19.722
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos CDI 20 30.059 81.710
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: Todas
as aplicações financeiras da Empresa estão atreladas ao CDI. As
tabelas a seguir demonstram a análise de sensibilidade preparada
pela Administração da Empresa e o efeito das operações em 31 de
dezembro de 2024:

Apreciação das taxas:

Exposição 2024 Risco
Taxa de juros
efetiva a.a.

Cenário 1

Instrumentos
Elevação do índice em 25% Elevação do índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 1.452 CDI 12,25 15,31 44 18,38 89
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (30.059) CDI 12,25 15,31 (921) 18,38 (1.841)
Efeito no resultado e no patrimônio líquido (877) (1.752)
Depreciação das taxas: Cenário 2

Instrumentos Exposição 2024 Risco
Taxa de juros
efetiva a.a.

Elevação do índice em 25% Elevação do índice em 50%
% Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações financeiras (1.452) CDI 12,25 9,19 (44) 6,13 (89)
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 30.059 CDI 12,25 9,19 921 6,13 1.841
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 877 1.752

As informações utilizadas para a apuração das análises de sensi-
bilidade apresentadas acima foram obtidas com as fontes externas
de mercado, como B3. Risco operacional: Risco operacional é o
risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma varieda-
de de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraes-
trutura da Empresa e de fatores externos, exceto riscos de crédito,
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais
e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento
empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações
da Empresa. Gestão de capital: A política da Diretoria é manter
uma sólida base de capital para manter a confiança do credor e do
mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio.
Dívida líquida 2024 2023
Empréstimos e financiamentos 178.466 201.445
Instrumentos financeiros derivativos passivos – 1.033
(-) Caixa e equivalentes de caixa (1.859) (22.377)
(-) Instrumentos financeiros derivativos ativo (7.854) –
Endividamento líquido 168.753 180.101
6. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa 86 147
Bancos 321 2.508
Aplicações financeiras 1.452 19.722

1.859 22.377
As aplicações financeiras realizadas no decorrer do ano ficaram
concentradas em “aplicações automáticas”, com liquidez imediata
e rentabilidade diária, remuneradas a taxa média de 70% a 80%
do CDI (em 2023, de 10% a 101%).
7. Contas a receber 2024 2023
Receitas faturadas 61.185 74.293
Receitas a faturar 46.268 40.167
Contratos de leasing 145.192 129.947

252.645 244.407
Perdas de créditos esperadas (“PCE”) (30.266) (33.382)

222.379 211.025
Ativo circulante 118.753 120.090
Ativo não circulante (a) 103.626 90.935
(a) Os saldos no não circulante referem-se a contratos de leasing,
cujos vencimentos serão até dezembro de 2037. Não existem
contas a receber oferecidas em garantia. Abertura das contas a
receber por linhas de negócio: 2024 2023
Serviços digitais 226.396 216.187
Multi-indústrias 6.832 13.905
Comércio de varejo 5.963 –
Suporte 4.558 2.449
Serviços de utilidade pública 8.896 11.866

252.645 244.407
2024 2023

Setor Privado 31.161 18.949
Setor Público 221.484 225.458

252.645 244.407
Abertura das contas a receber por vencimento:

2024 2023
A vencer 233.687 214.417
Vencidos:
1 - Até 30 dias 423 7.629
2 - De 31 a 60 dias 215 227
3 - De 61 a 90 dias 18 93
4 - De 91 a 120 dias 9 1.276
5 - De 121 a 180 dias 30 344
6 - De 181 a 365 dias 31 255
7 - Acima de 365 dias 18.232 20.166

Total 252.645 244.407
Movimentação das perdas de créditos esperadas:

2024 2023
No início do exercício (33.382) (34.394)
Resultado 3.001 (2.615)
Baixas / recebimentos 115 3.074
No fim do exercício (30.266) (33.382)
As perdas de créditos esperadas foram registradas na rubrica “Co-
merciais”, no resultado do exercício. Os valores provisionados são
baixados quando todos os esforços de cobrança foram esgotados e
não existe expectativa de recuperação dos valores a receber.
8. Estoques 2024 2023
Material para prestação de serviços 43.252 24.166
Mercadorias para revenda 126 530
Provisão para obsolescência (5.219) (3.348)

38.159 21.348
Não existem estoques oferecidos em garantia.
Movimentação obsolescência e perdas de estoque:

2024 2023
Saldo no início do exercício (3.348) (2.653)
Reversão 1.412 603
Constituição (3.283) (1.298)
Saldo no fim do exercício (5.219) (3.348)
9. Tributos a recuperar 2024 2023
IRPJ 14.624 11.709
ICMS 28 67
CSLL 2.790 1.972
PIS e COFINS 9.559 8.661
INSS 983 386
ISS 43 –
Outros impostos – 481

28.027 23.276
Legenda
ICMS Imposto sobre Circularização da Mercadoria e Serviços

COFINS Contribuição Social para o
Financiamento da Seguridade Social

INSS Instituto Nacional de Seguridade Social
IRPJ Imposto de Renda da Pessoal Jurídica
CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
ISS Imposto sobre serviços
PIS Programa de Integração Social

10. Tributos diferidos: O Imposto de Renda e a Contribuição So-
cial diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças
temporárias entre as bases de cálculo dos tributos sobre ativos
e passivos, os valores contábeis das demonstrações financeiras e
sobre o prejuízo fiscal/base negativa. As alíquotas desses tributos,
definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos
são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição
social. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que
lucro tributável futuro esteja disponível e possam ser usadas.

Prejuízos fiscais e base negativa 2023
Resul-
tado 2024

Prejuízos fiscais e base negativa 152.063 13.929 165.992
Provisão para perdas (142.978) (9.131) (152.109)

9.085 4.798 13.883
Diferenças temporárias
Ativo
Ágio 37.208 (4.798) 32.410
Contingências 279 1.594 1.873
Depreciações e amortizações 23.893 (1.546) 22.347
Obsolescência dos estoques 1.138 636 1.774
Provisão para perdas de créditos
esperadas 11.340 (1.078) 10.262
Outras (2.198) 9.145 6.947

71.660 3.953 75.613
Passivo
Devedores PC Utility (17.352) (3.856) (21.208)
Valor justos de
instrumentos financeiros 2.576 (5.326) (2.750)

(14.776) (9.182) (23.958)
Total das diferenças temporárias 56.884 (5.229) 51.655
Total 65.969 (431) 65.538
a Administração projetou a utilização de imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos ativos demonstrados a seguir. Essas proje-
ções de utilização desses créditos, realizadas para os próximos sete
anos, também foi objeto de revisão e aprovação da diretoria e con-
troladores. A Administração acompanhará o atingimento dessas
projeções e avaliará o tratamento dessa estimativa periodicamente.
Ano
2027 7.305
2028 16.251
2029 19.489
2030 20.752
2031 1.741
Total 65.538
A conciliação do imposto de renda e contribuição social diferidos
no resultado pode ser demonstrada por:

2024 2023
Resultado antes dos impostos 3.362 (4.992)
(+/-) Resultado da equivalência patrimonial 118 (364)
Alíquota fiscal 34% 34%
Crédito de imposto de renda e contribuição
social pela alíquota fiscal combinada (1.183) 1.822

Créditos (não) constituídos pela ausência
de projeções de lucros tributáveis 918 (26.805)

Recuperação de despesas – 510
Outras diferenças permanentes (166) (746)
Imposto de renda e contribuição social corrente – (11.346)
Imposto de renda e
contribuição social diferidos (431) (13.873)

Taxa fiscal efetiva 12% 471%
11. Despesas antecipadas 2024 2023
Serviços em andamento 7.605 6.426
Seguros 4.670 1.715
Licença 227 –
Outras despesas antecipadas 53 –

12.555 8.141
Ativo circulante 6.975 7.592
Ativo não circulante 5.580 549
12. Outros ativos 2024 2023
Créditos com ex-acionistas - “Escrow” (a) 54.445 59.199
Precatório a receber (b) 2.895 –
Antecipação de benefícios a empregados 2.256 1.725
Adiantamentos a empregados 1.339 1.957
Outros ativos 345 –
Adiantamento a fornecedores 1 1.596

61.281 64.477
Ativo circulante 49.138 49.208
Ativo não circulante 12.143 15.269
(a) Refere-se basicamente a desembolsos a receber de ex-acio-
nista da Empresa, conforme prevê contrato de compra e venda
realizado em 2014. Estes desembolsos foram classificados em
outros ativos após o prazo de 5 anos, quando o ex-acionista passa
a não ser mais parte relacionada da Empresa. O montante de R$
42.302 (2023 - R$ 43.929) e R$ 12.143 (2023 - R$ 15.268)
são apresentados no circulante e não circulante, respectivamen-
te, devido as transações anteriores a aquisição da Empresa pelo
Grupo SONDA, cujos riscos e benefícios competem ao ex-acionis-
ta. (b) Refere-se ao recebimento de precatório do Estado do Rio
de Janeiro, aprovado em 27 de março de 2024, no valor total de
R$ 4.826, foi reconhecido em deságio de R$ 1.931.
13. Depósitos e garantias 2024 2023
Depósitos em garantias e cauções 10.765 13.562

10.765 13.562
Ativo circulante 10.707 13.500
Ativo não circulante 58 62
O saldo de depósitos em garantias e cauções referem-se, princi-
palmente, as garantias trabalhistas prestadas na execução de
contratos de serviços, que serão objeto de restituição quando da
conclusão dos contratos.

2024 Liberação da garantia
Instituição financeira Contrato Valor da garantia Até 1 ano 1 a 2 anos Até 3 anos
Banco do Brasil Garantia TSE 3.727 3.727 – –
Banco do Brasil Garantia BNB 6.978 6.953 25 –
Banco do Brasil Garantia TRE BA 22 22 – –
Outros Caução - Outros 38 5 33 –
Total 10.765 10.707 58 –
2023 Liberação da garantia
Instituição financeira Contrato Valor da garantia Até 1 ano 1 a 2 anos Até 3 anos
Banco do Brasil Garantia TSE 13.500 13.500 – –
Banco do Brasil Garantia T.R.E - RJ 29 – 29 –
Outros Caução - Outros 33 – 33 –
Total 13.562 13.500 62 –


